
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.166.035 - SP (2009/0044043-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : AMARO XAVIER DE ANDRADE - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : VICTOR CROCE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RODRIGUES PANDELO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO 
VERIFICADAS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
INVIABILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 
omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas sim reformar o 
julgado por via inadequada.
2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete a esta 
Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de embargos de 
declaração, ainda que opostos para fins de prequestionamento, sob pena de 
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.166.035 - SP (2009/0044043-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de embargos de declaração (e-STJ fls. 932-937) opostos por AMARO XAVIER DE ANDRADE - 

ESPÓLIO E OUTRO ao acórdão (e-STJ fls. 923-928) que negou provimento ao agravo 

regimental interposto contra a decisão (fls. 906-907) que negou provimento ao agravo de 

instrumento.

Os embargantes voltam a argumentar que o acórdão recorrido teria incorrido em 

negativa de prestação jurisdicional. Aduzem que a matéria versada traduz questão de direito, de 

modo que não procede a invocação da Súmula nº 7/STJ. Tecem considerações acerca do artigo 

927 do Código de Processo Civil que trata dos requisitos legais da ação possessória. 

Requerem, por fim, o prequestionamento expresso dos artigos 5º, incisos XXII, LIV e LV, e 93, 

inciso IX, da Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não colhe 

a inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios.

O acórdão embargado não padece de nenhum dos vícios ensejadores dos 

embargos declaratórios, enumerados no art. 535 do Código de Processo Civil: obscuridade, 

contradição ou omissão.

No caso dos autos, foi negado provimento ao agravo porque não identificada a 

negativa de prestação jurisdicional e porque considerada inviável a inversão das conclusões do 

acórdão tendo em vista a Súmula nº 7/STJ.

Eis as razões do acórdão embargado, que manteve integralmente a decisão 

monocrática:

"Os argumentos expendidos nas razões do regimental são 
insuficientes para autorizar a reforma da decisão agravada.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 
corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios, por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito os seguintes julgados:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se 
verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011).

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação 
do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2011).
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Quanto ao mais, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, 
concluiu pela configuração dos requisitos necessários à procedência parcial da 
ação de reintegração de posse, conforme se extrai da leitura do voto condutor, 
merecendo destaque os seguintes trechos:

'(...)
12. Não obstante críticas ao laudo - o que motivou 

esclarecimentos a fls. 355/360 - tem-se que foi possível à autora do 
trabalho técnico indicar com precisão localização da gleba descrita na 
inicial (fls. 356). Ao revés, mesmo deitando apoio na prova emprestada de 
fls. 318/322 - naquela, segundo os recorrentes, estaria a 'prova' da 
aquisição 'a non domino' - tem-se que não lograram os requeridos 
macular a aquisição feita pelos apelados.

13. Examina-se novamente a sentença de fls. 170/181 e veja-se 
que o espólio, em relação à área 'total' da qual diz ser proprietário, já 
sofreu derrotas em Juizo por não ter conseguido demonstrar existência de 
domínio em gleba bem demarcada e definida. Observe-se, ainda, v. 
acórdão a fls. 376/380 onde a falta de diligência, pelos herdeiros, quanto 
à regularização, igualmente vem destacada.

(...)
16. Da mesma forma, na resposta, fls. 502, analisou-se fala do 

representante legal do requerido (fls. 417), notando-se que este, ouvido 
em novembro de 2000, referiu-se à existência de loteamento 'apenas no 
papel há uns dez anos' quando, na verdade, há notícia no feito de que 
trabalhos na região para aquele fim fizeram-se' notar há bem mais tempo. 
Resumindo, extrai-se do confronto entre manifestações (por exemplo, 
razões finais de fls. 428/435) e documentos aportados pelos recorridos 
com aqueles que trouxeram os recorrentes, que foi lavrado com acerto o 
r. decisório' (e-STJ fls. 19-21).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos 
argumentos expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o 
reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula nº 7 deste Tribunal, 
consoante iterativa jurisprudência desta Corte.

Registre-se, ademais, que, também conforme firme jurisprudência 
deste Tribunal Superior, a necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 
105, III, da CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.
(...)
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do permissivo 
constitucional.
Recurso especial não conhecido'.
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006).
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, 
incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto" (e-STJ fls. 926-928).

Registre-se, ainda, que, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 

não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de embargos de 

declaração, mesmo que interpostos para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da 

competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
III - Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar suposta 
ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
Embargos de Declaração rejeitados".
(EDcl no REsp 910.799/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/05/2011, DJe 17/06/2011)

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO APRECIADO 
PELA TURMA. DISPENSADA LAVRATURA DO ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBLIDADE.
(...)
3. Impossível, em sede de embargos declaratórios, a apreciação de preceitos 
constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do STF.
4. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no Ag 813.112/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

Nesse contexto, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 

omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas sim reformar o julgado por via 

inadequada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0044043-9 Ag     1.166.035 / SP

Números Origem:  1027933901            1027933902

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMARO XAVIER DE ANDRADE - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICTOR CROCE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RODRIGUES PANDELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMARO XAVIER DE ANDRADE - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : CELMO MARCIO DE ASSIS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : VICTOR CROCE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RODRIGUES PANDELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1180420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2012 Página  6 de 4


